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PARECER CGIM

Processo ne 2OSI2O22/FMS -CPL

Pregão Eletrônico ne 07612O22-SRP

lnteressada: Secretaria Municipal de Saúde.

Assunto: Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa para

prestação de sERVIÇos DE coNFEcÇÃo E FORNECIMENTO DE MATER|A|S enÁrrCOS com

vistas a atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, Fundo Municipal de

Saúde, Hospital Munícipal Daniel Goncalves, Rede Municipal de atenção Primária à Saúde

(APS), Departamento de Fiscalização e Vigilância Sanitária e demais dependências do

Fundo Municipal de Saúde.

RELATORA: Sr.e JOYCE SILVEIRA DA SILVA OLIVEIRA, Controladora Geral do Município de

Canaã dos Carajás - PA, sendo responsável pelo Controle lnterno com Portaria ne

27212O2L, declara para os devidos fins, junto ao Tribunal de Contas dos Municípios do

Estado do Pará, nos termos do § te do artigo 11 da Resolução Administrativa ns 29/TCM

de 04 de Julho de 2077, que analisou integralmente o Processo ne 2OS|2O22/FMS-CPL

com base nas regras insculpidas pela Lei ns 8.666/93 e Lei ns 10.520/2002 e demais

instrumentos legais correlatos, declarando o que segue.

PRETIMINAR

Urge destacar que os valores unitários dos Serviços propostos no presente Pregão

EIetrônico contidos na Pesquisa de Preços (fls. 21-343), Planilha Descritiva (fts. 344-371),

Mapa de Apuração de Preços (fls. 372-388) e outros, foram elaborados pela equipe

técnica da Secretaria solicitante, bem como, encontra-se fundamentado e convalidado

pela Secretária Municipal de Saúde, Sra Daiane Celestrini Oliveira, Portaria n" OL8|2O2L,

para tanto, essa Controladoria Geral lnterna do Município se exime de quaisquer

responsabilidades oriundas dos estudos de composição dos custos dos serviços.

Ab initio, antes de adentrarmos ao mérito do presente parecer é de ser verificado e

registrado a cronologia dos fatos, vejamos:
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A Ata de Registro de Preço fora assinado no dia 31 de outubro de 2022; Enquanto que o

Despacho da CPL à CGIM para análise, fora datado no dia 18 de novembro de 2022. lnsta

salíentar que, o prazo de análise por esta Controladoria é, em média de 03 (três) a 05

(cinco) dias úteis, podendo ser prorrogado por mais 02 (dois) dias, a depender da

complexidade da causa.

RELATÓRIO

Trata-se de processo licitatório na modalidade Pregão Eletrônico sob ne 205/2022/SRP, do

tipo Menor Preço por ltem deflagrado para Registro de Preços para futura e eventual

contratação de empresa para prestação de SERVIÇOS DE CONFECÇÃO E FORNECIMENTO

DE MATERIAIS GRÁFICOS com vistas a atender às necessidades da Secretaria Municipal de

Saúde, Fundo Municipal de Saúde, Hospital Municipal Daniel Goncalves, Rede Municipal

de atenção Primária à Saúde (APS), Departamento de Fiscalização e Vigilância Sanitária e

demaís dependências do Fundo Municipal de Saúde, conforme especificação contida no

Termo de Referência, devidamente consolidado (fls. a01-a06).

A convocação dos interessados ocorreu por meio da publicação do Edital, tendo este

cumprido seus requisitos, com prazo não inferior a 08 (oito) dias úteis para preparação e

apresentação das propostas das licitantes.

Não houve pedido de esclarecimento ao Edital.

É o relatório.

DA ANÁLrSE DA rrClrAçÃO

O processo encontra-se instruído com os documentos necessários como Solicitação de

Licitação (fls. 02), Justificativa (fls.04-020), Despacho da Secretária Municipal de Saúde, Sre

Daiane Celestrini Oliveira, Portaria n" OL8|2O2L, para providencia de Pesquisa de Preços,

(fls. 021-343), Planilha Descritiva (fls. 3  -371), Mapa de Apuração de Preços (fls. 372-
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388), Solicitação de Despesa (fls. 389-400), Termo de Referência (fls. 401-406), Termo de

Autorização da Chefe de Executivo Municipal (fls. 407), Autuação (fls. 408), Decreto n"

726tl2OZL (fls. a09-410), Decreto ns 686120L3 - Regulamenta o Sistema de Registro de

Preços no município de Canaã dos Carajás-PA (fls. 411-415), Decreto ne 913/2077 -
alteração do Decreto ns 68612OL3 (fls. a15/verso-417), Decreto Municipal n" t}6t/2019 -
Altera e acrescentam dispositivos do Decreto n" 686/2OL3 (fls. 4L7/verso-420), Decreto

Municipal n" 7L2512O20 que regulamenta o Pregão Eletrônico no Município (f1s.421-439),

Lei n" 92tl2O2O (fls. 440-447), Minuta de Edital com anexos (fls. 448-483), Despacho da

CPL à PGM para análise e parecer (fls. 484), Parecer Jurídico (fls. 485-493), Edital com

anexos (fls. a94-528), Publicação de aviso de edital no Diário Oficial dos Municípios e da

União (fls. 529-531), ), Ata de Propostas (fls. 537-586), Ranking do Processo (fls. 587-626-

verso), Ata de Propostas Readequadas (fls. 627-634-verso), ), Declaração da CPL com línk

de acesso aos Documentos de Habilitação (fls. 635), Vencedores do Certame (fls. 636-641

e 902-907), Ata Final (fls. 642-836), Confirmação de Autenticidade das Certidões (f1s.837-

876), Despacho da CPL à CGIM para análise prévia e parecer (f\s.877), Despacho CGIM (fls.

878), Termo de Adjudicação (fls. 879-889-verso), Termo de Homologação (fls. 890-901-

verso), Publicação do aviso de Adjudicação e Homologação (fls. 908-909), Ata de Registro

de Preço n" 20226555 (910-915-verso) e Despacho da CPL à CGIM para análise e parecer

acerca da Ata de Registro de Preço (fls. 916).

É o necessário a relatar. Ao opinativo.

ANÁLISE

A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI determina que as contratações

realizadas pela Administração Pública devam ser realizadas através de licitação que

assegure igualdade de condições aos concorrentes, sendo esta a regra para obras,

serviços, compras e alienações junto ao Poder Público.

A regulamentação do referido artigo encontra-se esposada na Lei ns 8.666/93 - Lei de

Licitações e Contratos Administrativos, devendo todo procedimento licitatório se basear
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em suas normas, sob pena de apresentar vícios de ilegalidade passíveis de anulação e

demais cominações.

A referida Lei prevê em seu artigo 2e a necessidade de licitação para contratações junto à

Administração Pública, senão vejamos:

"As obros, serviços, inclusive de publicidode, compros,

alienoções, concessões, permissões e locações da

Administração Público, quando contratodas com

terceiros, serõo necessariamente precedidas de

licitaçõo, ressolvodos os hipóteses previstos nesta Lei".

O procedimento licitatório tem como finalidade garantir a seleção da melhor proposta

para a Administração, bem como permitir a particípação isonômica dos interessados e

deve fundamentar-se nos princípios que regem o Direito Adminístrativo, além daqueles

específicos das Licitações e Contratos, conforme o artigo 3e da Lei ns 8.666/93 , in verbis:

"A licitoção destina-se o garantir a observância do
princípio constitucional da isonomia, a seleção do
proposto mois vantajosa poro a odministraçõo e o
promoção do desenvolvimento nacionol sustentável e

será processoda e julgada em estrita conformidode
com os princípios básicos do legolidode, do

impessoolidade, do moralidade, do igualdade, da
publicidade, da probidade odministrotiva, da

vinculaçdo oo instrumento convocotório, do
julgomento objetivo e dos que lhes sõo correlotos".

A Lei ne 1052012002 instituiu a modalidade de Licitação denominada Pregão para a

aquisição de bens e serviços comuns, sendo estes caracterizados por padrões de

desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital por meio de

especificações usuais no mercado.

O artigo 3e da referida lei discorre sobre os requisitos a serem observados na fase

preparatória do Pregão, quais sejam, verbis:
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"Art. 3e A fose preporatoria do pregõo observorá o

seguinte:
t - a autoridade competente iustiÍicorá o necessidade

de contratoçõo e definirá o obieto do certame, as

exigências de habilitoção, os critérios de oceitoção dos

propostas, as sanções por inodimplemento e os

cláusulas do controto, inclusive com fixoção dos

prozos pa ra forn e ci m e nto ;
ll - a definiçõo do objeto deverá ser preciso, suficiente

e cloro, vedados especificoções que, por excessivos,

irrelevontes ou desnecessários, limitem o competiçõo;
tlt - dos outos do procedimento constarão o

justificativo dos definições referidos no inciso I deste

artigo e os indispensáveis elementos técnicos sobre os

quais estiverem apoiodos, bem como o orçomento,

eloborado pelo orgdo ou entidode promotoro
da licitação, dos bens ou serviços o serem licitados;

e

tV - a autoridade competente designará, dentre os

servidores do orgõo ou entidode promotoro do

licitoçdo, o pregoeiro e respectivo equipe de apoio,

cuja otribuição inclui, dentre outros, o recebimento
dos propostas e lonces, o onálise de sua aceitobilidade
e suo clossificoçõo, bem como a habilitoção e o

adjudicoçõo do objeto do certame oo licitonte
vencedor".

Vale destacar, que o Pregão Eletrônico fora regulamentado neste Município pelo Decreto

n" 7.12512020, cujo caput do artigo 27 aduz o seguinte:

"Art. 27. O Preaão. no formo eletrônica. será realizado

auondo o disputo oelo fornecimento de bens ou pela

controtoçdo de serviÇos comuns ocorrerem à distância
e em sessão pública, por de sistemo dotodo de

recursos de criptoarafio e de outenticaçdo oue

oarantam as condições de seouronço nas etopos do

certome". (grifo nosso).

O caso em tela se subsumiu ao previsto no referido artigo, uma vez que, justificada a

vantagem da utilização da Ata de Registro de Preços, por meio do Pregão Eletrônico dada

a economicidade do procedimento, tornando-se plenamente possível sua aplicação para a

contratação em comento.
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O Sistema de Registro de Preços é previsto no artigo 15, inciso ll da Lei ne 8.666/93 e está

regulamentado neste Município pelo Decreto ns 686/2013, podendo ser realizado nas

modalidades de licitação Concorrência, RDC ou Pregão, acertando a Administração na

escolha deste último, nos termos do artigo 6e do referido decreto.

O procedimento fora iniciado com a abertura de processo administrativo, devidamente

autuado, protocolado e numerado, contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta

de seu objeto.

Verifica-se nos autos a cópia da publicação no Diário Oficial dos Municípios e da União, no

dia 1-6 de setembro de 2022 com data de abertura do certame no dia 28 de setembro de

2022, sendo respeitado o prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis, conforme o artigo 4e, inciso

V da Lei ns L0.52O12002 (fls. 529-531).

Observou-se que o procedimento transcorreu normalmente, com participação das

empresas GRÁFtcA E EDrroRA ALTANçA LTDA, FREE wAy coMÉRcto E sERVrços LTDA

EPP, GRÁFICA IMPRESSUS LTDA, INOV ETIQUETAS LTDA, T. S. DOS SANTOS CIA LTDA, F C A

CUNHA EIRELI - EPP, A L DOS SANTOS . DESIGNER, FPRADO EMPRENDIMENTOS EIRELI,

FORTE SOLUçÕES LTDA, E DA S SANTOS COMUNTCAçÃO VTSUAL E|REL!, SUPER DADA

EMPRENDIMENTOS, COMÉRCIO ALVORADA DE MANGUEIRAS E FERRAGENS EIRELI,

GLOBAL SERVICE EIRELI, JPF GRAFICA E EDITORA LTDA, MARCELO DE J. C. FERREIRA EIREL],

TNTEGRADA SERV|ÇOS DE COMUNUCAçÃO - ErRELr, RB GRÁF|CA D|GITAL EtRELr,

MARCICLEA VIEIRA DA SILVA ElRELl, DELTA COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA, as quais,

declararam que tiveram acesso ao instrumento convocatório por meio do site da

Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás http://www.canaadoscaraias.pa.sov.brleditais/

e mural de licitações do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará

http ://www.tcm. pa.sov. brlporta l-l ic-pu bl ico/.

Destaca-se que as empresas enviaram suas propostas dentro do prazo legal por meio do

Porta I de Compras Pú blicas http ://www. porta ldecom prasoublicas.co m. br.
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lniciados os trabalhos, o Pregoeiro abriu a sessão pública em atendimento às disposições

contidas no edital, sendo as propostas analisadas e, em seguida, abrindo a fase de lances.

Ao final do prazo previsto no instrumento convocatório, foram encerradas as ofertas de

lances e dado prosseguimento, fora aberta a fase de negociação para os itens.

Ato contínuo, a CPL convocou a empresa, no prazo determinado, via sistema, enviasse as

propostas readequadas em conformidade com o último lance ofertado, sob pena de

desclassificação, conforme determinação da cláusula 10 do edital.

Receberam as propostas readequadas, restando, portanto, declaradas HABILITADAS e

VENCEDORAS para os itens licitados as empresas A t DOS SANTOS - DESIGNER, E DA S

SANTOS COMUNTCAçÃO VTSUAL ErRELr, GRÁFICA E EDTTORA ALIANçA LTDA, RB GRÁFICA

DIGITAT EIREL!, SUPER DADA EMPRENDIMENTOS C T. S. DOS SANTOS CIA LTDA.

Dado o resultado, fora salientado pelo Pregoeiro que a data limite para recursos foi

definida para o dia 03 de outubro de2022 às 14h36min.

Na Sequência, os autos foram encaminhados pela CPL à CGIM para pré análise dos autos, a

fim de garantir a lisura formal do procedimento.

Publicado o resultado de julgamento, o procedimento fora adjudicado, homologado e

devidamente publicado, procedendo-se a confecção da Ata de Registro de preço ne

20226555 (fls. 910-915-verso), com validade de 12 meses, a partir de sua assinatura,

emitida em 31 de outubro de 2022, nos termos do artigo 11 do Decreto ns 686/20L3,

devendo ser publicado seu extrato.

No tocante aos documentos apresentados pela empresa habilitada percebe-se a

comprovação de regular habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-

financeira, regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do artigo 27 da Lei de Licitações e

Contratos.
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No mais, o procedimento obedeceu aos termos da Lei ne 8.666/93, Lei ne LO.52O/O2, bem

como, Decreto ne 686/13 e Decreto n" L.L25/2020 em todas as suas fases.

coNcLUsÃo

FRENTE O EXPOSTO, esta Controladoria conclui que o referido processo se encontra

revestido de todas as formalidades legais, nas fases de habilitação, julgamento,

publicidade e contratação, estando apto para gerar despesas para a municipalidade.

Cumpre observar que o procedimento, a partir do presente estágio, deve manter a

observaçâo plena ao previsto na legislação da matéria, mormente o determinado nos

artigos 38, 40, 61 e demais aplicável da Lei ns 8.666/93, seguindo a regular divulgação

oficial dos termos e atos a serem realizados.

Declara por fim, estar ciente de que as informações aqui prestadas estão sujeitas à

comprovação por todos os meios legais admitidos.

Canaã dos Carajás, 23 de novembro de2022.

JOYCE SITVEI SILVA

Controladora Gera

Portaria

HEYDE Do E.@DE AMoRtM
Gestora de Coordenação

Portaria ne O43|2O2L

MENDONçA

Controle lnterno
Matricula ne 0101315

nterna do


